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PORTARIA AP Nº 608 DE 17 DE MARÇO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR INCAPACIDADE PERMANENTE - Processo nº 2021/25185.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 16 e 17 da Lei Complementar nº 
39/2002 com redação dada pela Lei Complementar nº 128/2020 c/c art. 
36-A, caput, §2º e §3º da Lei Complementar nº 39/2002 com redação dada 
pela Lei Complementar nº 128/2020 e nº Lei Complementar 142/2021, 
36-B, da Lei Complementar nº 39/2002 incluído pela Lei Complementar 
nº 49/2005 e 36-C, da Lei Complementar nº 39/2002 com redação dada 
pela Lei Complementar nº 110/2016, POJUCAN POVOAS FERREIRA JU-
NIOR, mat. nº 5206456/1, no cargo de Investigador de Polícia, Classe “D”, 
pertencente ao quadro de pessoal da Polícia Civil do Estado do Pará - PCPA, 
recebendo nessa situação os proventos mensais de R$4.559,05 (quatro 
mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e cinco centavos), conforme abai-
xo discriminado:

Proventos proporcionais a 82% da média aritmética simples (R$ 5.559,82)
Total de Proventos

  4.559,05
  4.559,05

II – Esta Portaria produzirá efeitos a contar de 01/04/2023.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 920275
PORTARIA AP Nº 598 DE 17 DE MARÇO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - Processo nº 2021/816862.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucionalnº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar 
nº 142/2021; art. 131, §1º, inciso XII, da Lei nº 5.810/1994, LUIZ AN-
TONIO DE ANDRADE LIMA, mat. nº 97284/1, na função de Agente Admi-
nistrativo, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de 
Saúde Pública- SESPA, recebendo nessa situação os proventos mensais 
de R$1.944,80 (um mil, novecentos e quarenta e quatro reais e oitenta 
centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Adicional por Tempo de Serviço – 60%

Total de Proventos

1.215,50
  729,30

  1.944,80

II – Os efeitos jurídicos desta Portaria retroagirão a 24/08/2021, data em 
que o servidor completou 75 anos de idade, conforme interpretação do 
§3º, art. 21, da Lei Complementar nº 39/2002 com a redação dada pela 
Lei Complementar nº 128/2020.
III – Os efeitos financeiros desta Portaria contarão a partir de 01/04/2023, 
data da implantação do benefício na folha de pagamento de inativos, consi-
derando que o servidor vinha recebendo normalmente pela folha de ativos 
da Secretaria de Estado de Planejamento e Administração - SEPLAD.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 920286
PORTARIA AP Nº 549 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR INVALIDEZ - Processo nº 2018/190043.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição Fede-
ral de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003, 
c/c o art. 6º-A da Emenda Constitucional nº 41/2003, incluído pela Emenda 
Constitucional nº 70/2012, art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e 
artigos 16 a 18 e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada 
pela Lei Complementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar nº 142/2021; 
acordo firmado entre o Estado do Pará e o Sindicato dos Servidores Públi-
cos do Estado do Pará nos autos da Ação Ordinária de Cobrança do Pro-
cesso nº 00088290519998140301, que tramitou na 2ª Vara de Fazenda de 

Belém; art. 131, §1º, inciso XII, da Lei nº 5.810/1994, ELIVAL SILVA NAS-
CIMENTO, mat. nº 751979/1, na função de Servente, Ref. I, pertencente 
ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, rece-
bendo nessa situação os proventos mensais de R$2.178,18 (dois mil, cento 
e setenta e oito reais e dezoito centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base proporcional a (12.775 dias de 12.775 dias) que corresponde a 100% de 
R$1.215,50

Vencimento Decisão Judicial SISPEMB – 12%
Adicional por Tempo de Serviço – 60%

  1.215,50
 145,86
816,82

Total de Proventos   2.178,18

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/04/2023.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 920294
PORTARIA RET AP Nº 669 DE 27 DE FEVEREIRO DE 2023
DISPÕE SOBRE A RETIFICAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE APO-
SENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO AUTUADO JUNTO AO 
TCE NO PROTOCOLO 512406/2018-TCE; PROCESSO Nº 2023/81640-IGEPREV.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09.01.2002, alterações posteriores e demais dispositivos 
legais.
Considerando os termos da diligência requerida pelo TCE/PA (Ofício nº 
202300119-SEGER-TCE), que determinou a retificação da PORTARIA AP Nº 
2224 de 01/09/2010;
RESOLVE:
I - Retificar a PORTARIA AP Nº 2224, de 01 de setembro de 2010, que 
aposentou RAIMUNDA LIMA DA SILVA, Mat. 223360/1 no cargo de 
Professor AD-1, Ref. VII, lotada na Secretaria de Estado de Educação – 
SEDUC, alterando o percentual de Adicional de Tempo de Serviço de 65% 
para 60% e sua fundamentação legal, passando a constar: o art. 6° incisos 
I, II, III e IV da Emenda Constitucional n° 41/03 c/c o art. 40, §5° da 
CF/88, os artigos 2° e 5° da EC n° 47/05 e o art. 54-A, incisos I, II, III e 
IV da LC n° 39/02, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar 
n°49/05; art. 37, §2° da Lei 5.351/86, c/c V. Acórdão n° 16.985/89, do 
TCE; art. 35, caput, da Lei n° 5.351/86; art. 131, §1°, inciso X, da Lei 
n° 5.810/94, c/c art. 36, parágrafo único da Lei n° 5.351/86; recebendo 
nessa situação os proventos mensais de R$12.298,13 (doze mil, duzentos 
e noventa e oito reais e treze centavos) conforme abaixo discriminados:

Vencimento Base 4.022,20
Aulas Suplementares – 48% 965,33

Gratificação Magistério
Gratificação Progressiva – 50%

374,07
2.011,10

Adicional por Tempo de Serviço – 60%
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada

Proventos mensais

3.619,98
1.305,45
12.298,13

II - Os efeitos desta Portaria retroagirão a 01 de setembro de 2010, data 
do início dos efeitos da PORTARIA AP Nº 2224.
III - Os valores pagos a maior não serão objeto de restituição pela se-
gurada, consoante jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça 
(Tema 979).
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
ILTON GIUSSEPP STIVAL MENDES DA ROCHA LOPES DA SILVA
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 920328
PORTARIA RET AP Nº 501 DE 01 DE MARÇO DE 2023
Dispõe sobre a RETIFICAÇÃO E A ATUALIZAÇÃO DA concessão do benefício 
previdenciário de aposentadoria POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
AUTUADA JUNTO AO TCE NO PROTOCOLO TC/522240/2018; PROCESSO 
Nº 2023/185965 (PAE)
Considerando a publicação da Lei nº 9.322/2021, com efeitos retroativos a 
01/10/2021, que dispõe sobre a remuneração dos profissionais da educa-
ção básica da rede pública de ensino do Estado do Pará, acrescenta o art. 
32-A à Lei nº 7.442/2010, altera a Lei nº 8.030/2014 e revoga dispositivos 
da Lei nº 5.351/1986, e da Lei nº 7.442/2010;
Considerando a publicação da Lei nº 9.500/2022, com efeitos financeiros 
a partir de 01/04/2022, que dispõe sobre a revisão geral dos vencimentos 
dos servidores civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, integrantes 
da Administração Direta, das Autarquias e Fundações Públicas do Poder 
Executivo Estadual, bem como sobre a concessão de reajuste aos profissio-
nais do magistério da rede pública de ensino do Estado do Pará;
Considerando os termos da diligência requerida pelo TCE/PA (Ofício nº 
202300803/SEGER-TCE), que determinou a retificação da PORTARIA AP Nº 
1.832 de 17/05/2018;


